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Ata da Sessão Ordinária Híbrida nº 3.887
Aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, às 14 horas e 05 minutos foi aberta a Sessão Ordinária Híbrida, na qual participaram os membros do Tribunal de Justiça Militar do Estado, sob a Presidência do Exmo. Des. Mil. Amilcar Macedo, e com a presença dos Exmos. Des. Mil. Sergio Brum, Cel. Paulo Mendes, Fábio Duarte Fernandes, Maria Moura e Rodrigo Mohr. 
Presente, também, o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Felix Herbstrith, Procurador de Justiça substituto junto ao Tribunal.

Não havendo impugnação, foi aprovada a ata da sessão anterior. 

Verificada a existência de quorum, foram julgados os feitos constantes na pauta: 

Habeas Corpus Criminal nº 0090053-81.2023.9.21.000/RS 
Relator: Desembargador Militar Sergio Brum
Paciente/impetrante: Dalvani Albarello
Impetrados: Brigada Militar 
Relator do Acórdão: Desembargador Militar Fábio Duarte Fernandes
Procurador de Justiça: Dr. Alexandre Lipp João  
Decisão: O Pleno acordou, por maioria, vencidos o Relator e o Des. Mil. Rodrigo Mohr, que negavam provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão de não conhecimento do habeas corpus, por voto de desempate do presidente Exmo. Des. Mil. Amilcar Macedo (forte nos artigos 9º, inc. VII, e 90º do RITJMRS), dar provimento ao agravo regimental, conhecendo o HC nº 0090053-81.2023.9.21.0000 para que seja processado e tenha seu mérito julgado por esta corte, em conformidade com o inaugural voto-divergente do Exmo. Des. Mil. Fábio Duarte Fernandes acompanhado pela Exma. Desa. Mil. Maria Moura. Deixou de votar o Exmo. Des. Mil. Cel. Paulo Mendes, em razão de não ter participado da primeira sessão de julgamento do feito (art. 87, inc. XII do RITJMRS). Relator para acórdão Exmo. Des. Mil. Fábio Duarte Fernandes.
Apelação Criminal Nº 0070055-86.2021.9.21.0004/RS 
Apelantes: Lucas Andre de Oliveira e Rossano de Almeida da Silva 
Apelado: Ministério Público
Relator: Desembargador Militar Sergio Brum
Revisor: Desembargador Militar Rodrigo Mohr
Procurador de Justiça: Dr. Alexandre Lipp João  
Advogado: Ricardo de Oliveira de Almeida 

Decisão: O Pleno acordou, por maioria, dar parcial provimento aos recursos, redimensionando a pena para condenar os réus nas sanções do artigo 226, §1º, do CPM, à pena mínima, de 06 (seis) meses de detenção, mantida a causa de aumento de 1/3 (um terço), conforme artigo 226, §2º, do mesmo diploma legal, na forma do artigo 53 do CPM, totalizando 08 (oito) meses de detenção para cada réu, mantidas as demais determinações da sentença, inclusive quanto à condenação do réu Rossano nas sanções do artigo 223, caput, do CPM, à pena mínima de 30 (trinta) dias de detenção, a ser cumprido em regime inicial aberto, vencido o voto do Exmo. Des. Mil. Cel. Paulo Mendes, que absolvia todos os réus com base no artigo 439, letra “e”, do CPPM. 
Conselho de Justificação nº 1000218-12.2016.9.21.0000 
Apresentante: Comandante-Geral da BMRS
Justificante: Renato Pereira de Souza
Interessado: Estado do Rio Grande do Sul
Relator: Desembargador Militar Sergio Brum
Procuradora do Estado: Carolina Oliveira de Lima
Advogados: Drs. Tiago Carijo da Silva, OAB/RS nº 99.434, Daniel Figueira Tonetto, OAB/RS nº 58.691 e Matheus Quartieri Simões Pires, OAB/RS nº 124.353
Decisão: O Pleno acordou, após, rejeitar, à unanimidade, as preliminares, no mérito, por maioria, considerar o justificante culpado dos fatos, mas capaz de permanecer na condição de inativo da brigada militar, vencido o Des. Mil. Cel. Paulo Mendes, que considerava o justificante incapaz de permanecer na Brigada Militar. Deu-se por impedido o Exmo. Des. Mil. Fábio Duarte Fernandes. 
Embargos Infringentes e de Nulidade nº 0090016-30.2018.9.21.0000 
Embargante: Iremar Nirlei Nogueira Charopem
Embargado: Estado do Rio Grande do Sul
Relator: Desembargador Militar Fábio Duarte Fernandes
Revisor: Desembargador Militar Paulo Mendes
Procuradora do Estado: Carolina Oliveira de Lima
Advogados: Drs. Daniel Figueira Tonetto, Matheus Quartieri Simões Pires,  Raquel Silva da Silva e Marcio Rosano Dias de Souza
Relator para o acórdão: Desembargador Militar Paulo Mendes
Decisão: O Pleno acordou, por maioria, vencidos o Relator e o Des. Mil. Rodrigo Mohr, que acolhiam os embargos infringentes, mantendo a decisão do Comandante-Geral da BM considerando o justificante inocente em relação a um fato, parcialmente culpado de outro e culpado em relação a cinco fatos, aplicando a pena de reforma prevista no inciso II, artigo 16 da Lei nº 5.836, de 5 de dezembro de 1972, que dispõe sobre o conselho de justificação e dá outras providências, por voto de desempate do presidente Exmo. Des. Mil. Amilcar Macedo (forte nos artigos 9º, inc. VII e 90 do RITJM/RS), considerar o justificante culpado dos fatos descritos no libelo acusatório e incapaz de permanecer na inatividade da brigada militar, devendo ser determinada a perda de seu posto e patente, conforme art. 16, inciso I, em conformidade com o inaugural voto-divergente do Exmo. Des. Mil. Cel. Paulo Mendes, acompanhado pelo Exmo. Des. Mil. Sergio Brum. Deixou de votar a Exma. Desa. Mil. Maria Moura, em razão de não ter participado da primeira sessão de julgamento do feito (art. 87, inc. XII, do RITJM/RS). Relator para acórdão Exmo. Des. Mil. Cel. Paulo Mendes.
Habeas Corpus criminal nº 0090058-06.2023.9.21.0000
Paciente/impetrante: Joao Carlos Mazzardo
Impetrado: BMRS – 10º BPM

Relator: Desembargador Militar Sergio Brum
Advogado com sustentação oral: Dr. Silvio Eduardo Martins Pinto
Procurador de Justiça: Dr. Alexandre Lipp João 
Decisão: O Pleno acordou, por unanimidade, denegar a ordem.
Correição Parcial nº 0090085-86.2023.9.21.0000 
Requerentes: Sds. Ariel Reis, Natanael Mayer Brito e Renata Carvaho Rivaldo Cunha
Requerido: Juíza Auditora da 1ª Auditoria Militar da Comarca de Porto Alegre
Relator: Desembargador Militar Fábio Duarte Fernandes
Advogado com sustentação oral: Dr. Fabio Cesar Rodrigues Silveira 
Procurador de Justiça: Dr. Alexandre Lipp João  
Decisão: O Pleno acordou, por unanimidade, indeferir a correição parcial.
Habeas Corpus Criminal nº 0090076-27.2023.9.21.0000
Paciente/impetrante: Eduardo Correa Batista
Impetrado: Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul
Relator: Desembargador Militar Sergio Brum

Advogado com sustentação oral: Dr. Marcus Peçanha Machado
Procurador de Justiça: Dr. Alexandre Lipp João 
Decisão: O Pleno acordou, por maioria, conceder a ordem, para declarar a nulidade da decisão de recebimento da denúncia nos autos da ação penal militar nº 0070481-73.2022.9.21.0001 e, consequentemente, de todos os atos processuais subsequentes, sem prejuízo de nova e fundamentada decisão interlocutória sobre o recebimento/rejeição da denúncia, vencido o Des. Mil. Cel. Paulo Mendes, que denegava a ordem. 
Aos trinta e um dias mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, às 17 horas e 06 minutos, restou encerrada a Sessão de Julgamento Ordinária Híbrida. 

            Bárbara Collares                         Des. Mil. Amilcar Fagundes Freitas Macedo

           Secretária do Pleno                                                   Presidente  
